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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5009199-02.2019.4.02.0000/RJ

AGRAVANTE: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

INTERESSADO: AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE

INTERESSADO: OSMAR GASPARINI TERRA

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face
do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com pedido de liminar, objetivando cassar a decisão
proferida pelo Juízo da 11ª Vara Federal  do Rio de Janeiro -  Seção Judiciária do Rio de
Janeiro, assim vertida:

"Trata-se  de  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade  administrativa
cumulada com ação declaratória de nulidade de ato administrativo proposta
pelo  Ministério  Público  Federal  contra  Osmar  Gasparini  Terra,  União  e
Agência Nacional do Cinema - Ancine.

O Ministério Público Federal alega que a Portaria n. 1.576, de 20 de agosto de
2019,  de  autoria  do  Ministro  requerido,  que  determinou  a  suspensão  da
"CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA – PRODAV – TVS PÚBLICAS", voltada ao
financiamento  de  obras  audiovisuais  com  recursos  do  Fundo  Setorial  do
Audiovisual  –  FSA,  é  ato  eivado  de  nulidade  e,  ademais,  constitui  o  ato
ímprobo, causador de lesão ao erário.

A parte autora sustenta que a referida portaria é motivada por discriminação
por orientação sexual e identidade de gênero. Isso porque, no dia anterior ao
início  da  elaboração  do  ato  administrativo  impugnado,  alguns  dos  projetos
selecionados  no  âmbito  do  concurso  foram  criticados  pelo  Presidente  da
República, que teria manifestado sua insatisfação com a aplicação de recursos
públicos nas temáticas abordadas pelas obras.

Com relação à lesão ao erário, o Ministério Público Federal aduz que, "ao
suspender  concurso  em andamento,  a  autoridade  requerida  também causou
dano aos cofres públicos no valor de R$ 1.786.067,44 (um milhão, setecentos e
oitenta  e  seis  mil,  sessenta  e  sete  reais  e  quarenta  e  quatro  centavos)
equivalente  às  seguintes  despesas,  já  pagas pela  União e  pela  Ancine,  com
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual:

(a)  R$ 874.674,70 (oitocentos  e  setenta e  quatro mil,  seiscentos  e  setenta e
quatro reais e setenta centavos), referentes ao pagamento de 1226 pareceres
que avaliaram as 613 propostas habilitadas no âmbito da Chamada Pública; 

(b) R$ 386.392,74 (trezentos e oitenta e seis mil, trezentos e noventa e dois reais
e  setenta  e  quatro  centavos),  transferidos  da  Ancine  à  Empresa  Brasil  de
Comunicação – EBC para custear as despesas administrativas e operacionais
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com a realização do concurso; e

(c) R$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco mil reais), transferidos do FSA
(via Ancine) ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE e
ao  BNDES,  a  título  da  remuneração  pactuada  em  contrato,  pelos  serviços
financeiros prestados."

Assim, pede o Ministério Público Federal a concessão de tutela de urgência
para  (i)  suspender  os  efeitos  da  Portaria  Ministerial  n.  1.576/2019   e  (ii)
compelir a União e a Ancine a concluir o Processo Administrativo referente à
Chamada Pública BRDE/FSA – PRODAV – TVs Públicas – 2018, segundo as
regras do edital.

É o relatório necessário. Decido.

Primeiramente, cumpre analisar o ato impugnado, o qual transcreve-se abaixo:

"PORTARIA Nº 1.576, DE 20 DE AGOSTO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei 11.437, de 28 de dezembro de 2006, no Decreto-Lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, bem como no Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro de
2007, resolve:

Art. 1º Ficam suspensos, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável
por igual período, os termos do Edital de Chamamento para TVs Públicas, com
recursos públicos do Fundo Setorial do Audiovisual - FSA, lançado em 13 de
março de 2018, em razão da necessidade de recompor os membros do Comitê
Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual - CGFSA.

Art.  2º  Após  a  recomposição  do  CGFSA,  fica  determinada  a  revisão  dos
critérios e  diretrizes para a aplicação dos recursos do FSA, bem como que
sejam  avaliados  os  critérios  de  apresentação  de  propostas  de  projetos,  os
parâmetros de julgamento e os limites de valor de apoio para cada linha de
ação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OSMAR GASPARINI TERRA"

Vê-se, portanto, que o motivo exposto no ato administrativo para a suspensão
do concurso estabelecido pelo Edital de Chamamento para TVs Públicas foi a
necessidade de recompor os membros do Comitê Gestor do Fundo Setorial do
Audiovisual - CGFSA.

Por sua vez, o Edital1 em comento, publicado em 13 de março de 2018, previa
a seleção dos projetos por meio de duas fases: (a) avaliação dos projetos e (b)
decisão de investimento (item 6.3). O resultado da primeira fase foi publicado
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ainda em 20182, pelo que a etapa vigente ao momento da suspensão era a de
decisão de investimento.

No que tange à segunda etapa do certame, dispõe o item 6.6 do Edital:

"6.6.1.  A  decisão  final  de  investimento  será  tomada por  uma Comissão  de
Seleção  Nacional,  composta  por  05  (cinco)  membros,  sendo  eles
representantes da Agência Nacional do Cinema – ANCINE, da Secretaria do
Audiovisual do Ministério da Cultura, da Empresa Brasil de Comunicação –
EBC, da Associação Brasileira dos Canais Comunitários (ABCCOM) e da
Associação Brasileira  de  Televisão Universitária  (ABTU),  na razão de  um
representante por instituição.

6.6.2.  Serão  constituídas  ainda  comissões  de  seleção  para  cada  região,
contendo representantes das mesmas instituições e associações da Comissão de
Seleção  Nacional.  Todos  os  membros  das  Comissões  de  Seleção  Regionais
analisarão conjuntamente as propostas classificadas na sua respectiva região,
que concorrem em igualdade de condições, sem vinculação às notas atribuídas
na primeira etapa da seleção. 

6.6.3.  As  Comissões  Regionais  indicarão  os  projetos  propostos  para
investimento em cada região podendo encaminhar para Comissão de Seleção
Nacional projetos em número superior ao previsto para cada Bloco Temático
contido no ANEXO I – PROPOSTA DE PROGRAMAÇÃO. 

6.6.4. A Comissão de Seleção Nacional selecionará os projetos privilegiando a
diversidade da programação. 

6.6.5. Não cabe recurso à decisão da Comissão de Seleção Nacional." 

O resultado da seleção dos projetos pelas Comissões de Seleção Regionais foi
publicado em 28 de março de 20193. Portanto, a fase pendente era a decisão
final  de  investimento  por  parte  da  Comissão  de  Seleção  Nacional,  cuja
composição foi definida pelo item 6.6.1 do referido Edital. 

O Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual, por sua vez, foi criado pelo
Decreto n. 6.299, de 12 de dezembro de 2007:

"Art. 5o  Fica criado, no âmbito do Ministério da Cultura, o Comitê Gestor dos
recursos a que se refere o art. 1o, com a finalidade de definir as diretrizes e o
plano  anual  de  investimentos,  acompanhar  a  implementação  das  ações  e
avaliar  anualmente  os  resultados  alcançados,  composto  pelos  seguintes
membros:

I  -  dois  representantes  do  Ministério  da  Cultura;        (Redação  dada  pelo
Decreto nº 8.281, de 2014)

II - um representante da Casa Civil da Presidência da República;       (Redação
dada pelo Decreto nº 8.281, de 2014)
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III - um representante do Ministério da Educação;       (Redação dada pelo
Decreto nº 8.281, de 2014)

IV - um representante da Ancine;       (Redação dada pelo Decreto nº 8.281, de
2014)

V - um representante de instituição financeira credenciada pelo Comitê Gestor;
e        (Incluído pelo Decreto nº 8.281, de 2014)

VI - três representantes do setor de audiovisual.        (Incluído pelo Decreto nº
8.281, de 2014)

§ 1o  Cada representante do setor de audiovisual será designado para mandato
de dois  anos,  a  partir  de  lista  tríplice  nominal  encaminhada pelo Conselho
Superior do Cinema, admitida uma recondução.

§ 2o  Cabe ao Ministro de Estado da Cultura designar os membros do Comitê
Gestor,  observada,  quanto  aos  incisos  II  e  III  do  caput,  a  indicação  dos
representantes  feita  pelos  órgãos  neles  referidos.       (Redação  dada  pelo
Decreto nº 8.281, de 2014)

§  3o   O  Ministério  da  Cultura  deverá  estabelecer,  por  meio  de  portaria
ministerial, os critérios de escolha dos representantes mencionados nos incisos
V e VI do caput.       (Redação dada pelo Decreto nº 8.281, de 2014)

§ 4o  A participação no Comitê Gestor será considerada função relevante não
remunerada.

§  5o   Um  dos  representantes  do  Ministério  da  Cultura,  designado  pelo
respectivo  Ministro  de  Estado,  presidirá  as  reuniões  do  Comitê  Gestor,
cabendo-lhe, em caso de empate, o voto de qualidade."

Dessa forma, é possível verificar, em uma análise perfunctória, que o Edital de
Chamamento para TVs Públicas, com recursos públicos do Fundo Setorial do
Audiovisual - FSA, lançado em 13 de março de 2018, estabelecia uma comissão
de  avaliação  própria  para  a  decisão  de  investimento,  comissão  esta
desvinculada do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual. 

Em outras palavras, a necessidade de recomposição dos membros do Comitê
Gestor do FSA não teria o condão, em um primeiro olhar, de suspender os
termos  do  Edital  de  Chamamento,  já  que  o  referido  Comitê  não
teria  participação  na  etapa  final  do  certame,  que  conta  com  comissão
avaliadora  própria,  cuja  composição  foi  definida  pelas  regras  do  edital
publicado.

Assim, percebe-se um descompasso entre o motivo alegado para a elaboração
do ato impugnado e a realidade dos fatos, na medida em que, a priori, o Comitê
Gestor do FSA não atuaria na avaliação dos projetos a serem selecionados no

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

:: 20000066558 - eproc - :: https://eproc.trf2.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_...

4 of 15 11/10/19 10:28



5009199-02.2019.4.02.0000 20000066558 .V16

âmbito  do  Edital  de  Chamamento.  A  desconexão  entre  o  motivo  do  ato
administrativo e a realidade dos fatos é causa para eventual invalidação do ato,
segundo a teoria dos motivos determinantes. Veja-se:

"Desenvolvida no Direito francês, a teoria dos motivos determinantes baseia-se
no  princípio  de  que  o  motivo  do  ato  administrativo  deve  sempre  guardar
compatibilidade com a situação de fato que gerou a manifestação de vontade. E
não  se  afigura  estranho  que  se  chegue  a  essa  conclusão:  se  o  motivo  se
conceitua  como  a  própria  situação  de  fato  que  impele  a  vontade  do
administrador,  a  inexistência  dessa  provoca  a  invalidação  do  ato."
(CARVALHO  FILHO,  José  dos  Santos.  Manual  de  Direito  Administrativo,
23a ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, pp. 128-9)

"Ainda relacionada com o motivo, há a teoria dos motivos determinantes, em
consonância com a qual a validade do ato se vincula aos motivos indicados
como seu fundamento, de tal modo que, se inexistentes ou falsos, implicam a
sua  nulidade.  Por  outras  palavras,  quando  a  Administração  motiva  o  ato,
mesmo que a lei não exija a motivação, ele só será válido se os motivos forem
verdadeiros."  (DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito  Administrativo,
14a ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 203)

A alegação de uma necessidade que, em uma primeira análise, é irrelevante
para  o  prosseguimento  do  certame  suspenso,  traz  indícios  de  que  a  
discriminação  alegada  pelo  Ministério  Público  Federal  pode  estar  sendo
praticada. Verifica-se, portanto, que está presente a probabilidade do direito
postulado pela parte autora.

Quanto  ao  periculum  in  mora,  este  também  está  presente.  Os  direitos
fundamentais  a  liberdade  de  expressão,  igualdade  e  não  discriminação
merecem a tutela do Poder Judiciário, inclusive em caráter liminar. Não por
outro  motivo,  o  Supremo  Tribunal  Federal  se  manifestou  recentemente,
conferindo tutela de urgência para determinar a cessação de atos contrários à
liberdade de expressão ocorridos na Bienal do Livro do Rio de Janeiro, por
meio da Medida Cautelar de Suspensão de Liminar n. 1248 e Medida Cautelar
na Reclamação n. 36742. Veja-se trecho da decisão do Min. Gilmar Mendes,
proferida na referida reclamação:

"O  entendimento  de  que  a  veiculação  de  imagens  homoafetivas  é  “não
corriqueiro” ou “avesso ao campo semântico de histórias de ficção” reproduz
um  viés  de  anormalidade  e  discriminação  que  é  atribuído  às  relações
homossexuais. Tal interpretação revela-se totalmente incompatível com o texto
constitucional e com a jurisprudência desta Suprema Corte, na medida em que
diminui  e  menospreza  a  dignidade  humana  e  o  direito  à  autodeterminação
individual.  A  situação  posta  nos  autos  suscita  relembrar  que  a  orientação
sexual e a identidade de gênero devem ser consideradas como manifestações do
exercício  de  uma  liberdade  fundamental,  de  livre  desenvolvimento  da
personalidade do indivíduo, a qual deve ser protegida, afastado o preconceito
ou de qualquer outra forma de discriminação."
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O perigo na demora, referente ao caso posto nos presentes autos, traduz-se na
possibilidade de que as obras selecionadas sejam inviabilizadas pela suspensão
do certame, por até um ano. A falta de recursos para a sua concretização em
um tempo razoável pode fazer com que tais projetos nunca saiam do papel, em
evidente prejuízo à cultura nacional e à liberdade de expressão.

Não fosse isso o bastante, já foram  transferidos ao BNDES e ao BRDE R$
525.000,00  (quinhentos  e  vinte  e  cinco  mil),  a  título  de  gestão
financeira (Evento 1, Anexo 15, p. 21), havendo, ainda, o risco de vencimento
de  novas  parcelas,  em  decorrência  da  indefinição  do  certame,  conforme
depoimento do ex-Secretário Especial de Cultura (Evento 1, Anexo 18, p. 4).
Conclui-se,  então,  que  a  demora  na  finalização  do  concurso  poderá,
também, trazer prejuízos ao erário.

Nesse sentido, presentes os pressupostos do art.  300 do Código de Processo
Civil,  DEFIRO  A  TUTELA  DE  URGÊNCIA  para  (i)  determinar  a
suspensão dos efeitos da Portaria Ministerial n. 1.576/2019 e (ii) compelir a
União e a Ancine a concluir o Processo Administrativo referente à Chamada
Pública BRDE/FSA – PRODAV – TVs Públicas – 2018, segundo as regras do
edital.

Intimem-se com urgência.

Sem prejuízo, notifiquem-se os requeridos para que ofereçam manifestação por
escrito,  que poderá ser  instruída com documentos e  justificações,  dentro do
prazo de quinze dias (art. 17, § 7º da Lei 8.429/92)."

A Agravante alega, em suma, como causa de pedir:

"(...)  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  “civil  pública  por  ato  de  improbidade
administrativa  cumulada  com  ação  declaratória  de  nulidade  de  ato
administrativo”. O Ministério Público Federal pediu a concessão de urgência
para  (i)  suspender  os  efeitos  da  Portaria  Ministerial  n.  1.576/2019  e  (ii)
compelir a União e a Ancine a concluir o Processo Administrativo referente à
Chamada Pública BRDE/FSA – PRODAV – TVs Públicas – 2018, segundo as
regras do edital.

(...) Insta salientar que já tramita ação popular que tenta alvejar os efeitos da
Portaria n.º 1.576/2019, do âmbito do Ministério da Cidadania. Cuida-se do
Processo n.º 50576- 18.76.2019.4.02.5101, perante a 29ª Vara Federal do Rio
de Janeiro. 

Há nítido risco de prolação de decisões conflitantes, ou seja, invalidade para
um julgador e plena validade para o outro. 

O risco de decisões conflitantes atrai a incidência da regra do art. 55, §3º, do
CPC.  As  ações  devem  ser  reunidas  no  juízo  prevento  (art.  58,  CPC),
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determinado pela ordem de distribuição da inicial (art. 59, CPC). 

No caso, a ação popular foi  distribuída em 23/08/2019, ao passo em que a
presente ação foi distribuída depois, apenas em 02/010/2019. 

Impõe-se,  pois,  a  revogação  da  tutela  de  urgência,  lavrada  por  juiz
incompetente,  com a  remessa  do  feito  para  a  29ª  Vara  Federal  do  Rio  de
Janeiro.

(...)  A petição inicial formula pedidos distintos contra réus distintos: União,
ANCINE e Ministro da Cidadania. Tal prática é vedada pelo art. 327, do CPC. 

Também  mistura  o  rito  próprio  da  Lei  n.º  8.429/92  e  o  rito  ordinário
(declaração de nulidade de ato administrativo), o que é inaceitável por violar o
art. 327, §1º, III, 

Além disso, a União, nos termos do art. 2º da Lei n.º 8.429/92, não pode ser ré
em ação por ato de improbidade administrativa, o que também revela descuido
com  a  técnica  e  atrapalharia  a  boa  marcha  processual  e  a  defesa  dos
envolvidos.

(...) Nos termos do artigo 17, §7º, da Lei de Improbidade Administrativa, impõe
a notificação do requerido para manifestar-se por escrito. Não há falar-se em
improbidade sem a notificação prévia e o recebimento ou não da inicial. 

Todavia,  no caso dos autos,  não ocorreu a notificação prévia.  Foi  a  União
intimada diretamente da decisão que concedeu a tutela de urgência requerida
pelo Ministério Público Federal. 

Não havia qualquer risco a justificar a excepcional ausência de notificação
prévia dos réus. 

Assim, viu-se a União surpresa com a decisão agravada, sendo certo o prejuízo
sofrido com a suspensão de ato seu sem que sequer pudesse apresentar sua
motivação, hipótese em que certamente tal suspensão não ocorreria. 

A ausência de notificação prévia provoca a nulidade da decisão agravada, que
deve ser decretada pela Turma julgadora.

(...) A suspensão do edital seletivo nada representa de ilegal ou lesivo. De todo
o  modo,  na  hipótese  de  não  acatamento  desta  tese,  resta  defender  o  ato
administrativo na sua completude. 

Antes, porém, mostra-se necessário esclarecer em breves linhas, o que são o
Conselho, o Comitê Gestor e o FSA, com auxílio na anexa Nota Técnica n.º
5/2019, da Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cidadania:

“DA CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA – PRODAV – TVS PÚBLICAS – 2018 

3.1.  A Chamada Pública BRDE/FSA – PRODAV – TVS PÚBLICAS -  2018,
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publicada em março de 2018, tem por objeto a seleção, em regime de concurso
público, de projetos de produção independente de obras audiovisuais seriadas
brasileiras, com destinação inicial para os canais dos segmentos comunitário,
universitário, e legislativo e emissoras que exploram o serviço de radiodifusão
pública e televisão educativa,  a fim de atender à demanda de programação
definida no ANEXO I – PROPOSTA DE PROGRAMAÇÃO do edital, exibido
abaixo (observação: vide documento anexo a esta contestação): (...) 

3.2. Os recursos financeiros, provenientes do Fundo Setorial do Audiovisual,
serão disponibilizados no valor de R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais),
divididos de maneira equânime entre as regiões do país, sendo que nenhuma
Unidade  Federativa  poderá  ser  contemplada com recursos  superiores  a  um
terço dos recursos totais disponibilizados para a região a qual pertence. 

3.3. A aplicação dos recursos do FSA e este processo de seleção são regidos
pelas disposições da Lei N.º 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto
N.º 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do Programa
de  Apoio  ao  Desenvolvimento  da  Indústria  Audiovisual  –  PRODAV.
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO PROCURADORIA REGIONAL DA UNIÃO
– SEGUNDA REGIÃO Página 7 de 22 

4. DO FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL – FSA 

4.1.  O  Fundo  Setorial  do  Audiovisual  (FSA)  é  um  fundo  destinado  ao
desenvolvimento articulado de toda a cadeia produtiva da atividade audiovisual
no  Brasil.  Criado  pela  Lei  n.º  11.437,  de  28  de  dezembro  de  2006,  e
regulamentado pelo Decreto n.º 6.299, de 12 de dezembro de 2007, o FSA é
uma  categoria  de  programação  específica  do  Fundo  Nacional  de  Cultura
(FNC). 

4.2.  O  Fundo  Setorial  do  Audiovisual  é  um  marco  na  política  pública  de
fomento à indústria cinematográfica e audiovisual no país, ao inovar quanto às
formas de estímulo estatal e à abrangência de sua atuação. Isto porque o FSA
contempla atividades associadas aos diversos segmentos da cadeia produtiva
do setor – produção, distribuição/comercialização, exibição e infraestrutura de
serviços  –  mediante  a  utilização de  diferentes  instrumentos  financeiros,  tais
como investimentos, financiamentos, operações de apoio e de equalização de
encargos financeiros. 

4.3 O FSA é gerido por um Comitê Gestor que deve, entre as suas atribuições,
estabelecer  diretrizes  de  ação  e  áreas  prioritárias  para  a  aplicação  dos
recursos  (plano  anual  de  investimentos),  definir  normas  e  critérios  para  a
análise e seleção de projetos, acompanhar a implementação das ações e avaliar
anualmente os resultados alcançados. 

4.4. A ANCINE exerce as atribuições de Secretaria-Executiva do FSA, sendo
responsável pela execução orçamentária e financeira das ações do FSA, bem
como pelo apoio técnico e administrativo ao Comitê Gestor. 

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

:: 20000066558 - eproc - :: https://eproc.trf2.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_...

8 of 15 11/10/19 10:28



5009199-02.2019.4.02.0000 20000066558 .V16

4.5. Para operacionalização de suas ações, o FSA tem como agente financeiro
instituições financeiras credenciadas pelo Comitê Gestor. 5. DA PORTARIA N.º
1.576/2019 

5.1. A Portaria n.º 1.576, de 20 de agosto de 2019, publicada pelo Ministro de
Estado  da  Cidadania,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  o  art.  87,
parágrafo único, inciso I, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
11.437, de 28 de dezembro de 2006, no Decreto-Lei n.º 200, de 25 de fevereiro
de  1967,  bem  como  no  Decreto  n.º  6.299,  de  12  de  dezembro  de  2007,
suspendeu  pelo  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  prorrogável  por  igual
período, os termos do Edital de Chamamento para TVS Públicas, com recursos
públicos do Fundo Setorial do Audiovisual – FSA, lançado em 13 de março de
2018, devido à necessidade de realizar a recomposição dos membros do Comitê
Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual – CGFSA. 

6. DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO SETORIAL – CGFSA 

6.1.  O Comitê Gestor do Fundo Setorial  do Audiovisual – CGFSA possui a
finalidade  de  definir  as  diretrizes  e  o  plano  anual  de  investimentos,
selecionando  as  áreas  prioritárias  para  a  aplicação  de  recursos  do  FSA;
estabelecer os limites de aporte financeiro aplicável a cada grupo de ações;
acompanhar  a  implementação  das  linhas  de  ação  e  avaliar  os  resultados
alcançados. Também cabe ao Comitê Gestor estabelecer as normas e critérios
para  a  apresentação  das  propostas  de  projetos,  para  os  parâmetros  de
julgamento e para os limites de valor financeiro. 

6.2. Os membros do Comitê Gestor do FSA são designados pelo Ministério da
Cultura, sendo compostos por 2 (dois) representantes do Ministério da Cultura,
1 (um) da ANCINE, 1 (um) da Casa Civil da Presidência da República, 1 (um)
do Ministério da Educação, 1 (um) da ANCINE, 1 (um) dos agentes financeiros
credenciados e por 3 (três) membros do setor audiovisual. Os representantes do
setor audiovisual são designados para mandato de dois anos, a partir de lista
tríplice  nominal  encaminhada  pelo  Conselho  Superior  de  Cinema  –  CSC e
nomeados pelo Ministro da Cultura, admitida uma recondução.” 

Prestados  os  devidos  e  imprescindíveis  esclarecimentos,  resta  destacar  que,
diversamente  do  que  sustenta  a  parte  adversa,  a  Portaria  1.576,  alvejada,
apresenta-se  Aregular  em  todos  os  aspectos  que  concernem  ao  ato
administrativo, isto é, os seus elementos, que são: competência, objeto, forma,
motivo e finalidade. 

Com  relação  à  competência,  não  é  demais  esclarecer  que  o  ato  praticado
inserese nas previsões do artigo 87,  da Constituição da República de 1988.
Além disso, é ação inserida na política nacional de cultura, prevista no inciso
XIV do artigo 23 da Lei n.º 13.844, de 18 de junho de 2019.

(...) Quanto ao motivo ou motivos do ato, é possível apontar que foram, nos
termos da anexa Nota Técnica, os seguintes: 
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a) O Conselho Superior de Cinema (CSC) não se reuniu no ano de 2019 e,
consequentemente,  não  ocorreu  convocação  do  Comitê  Gestor  do  Fundo
Setorial  do  Audiovisual  (CGFSA),  Comitê  este  cujo  mandato  da  última
convocação venceu em fevereiro de 2019, sendo necessária nova Portaria para
ativação do Comitê. 

b) A Presidência do Comitê competia ao Ministério da Cultura, o qual, após a
mudança de governo,  foi  incorporado ao Ministério da Cidadania,  isto é,  o
Ministro de Estado da Cidadania a assumiu (a Presidência), o que tornou e
torna necessário um trabalho de transição. 

c)  A Empresa Brasileira  de  Comunicação está  sob nova Presidência,  desde
19/08/2019, entendendo-se que é necessário e importante que o Ministério da
Cidadania consulte o novo Presidente a respeito dos critérios e eixos temáticos
da  Linha  de  TVs  Públicas  aprovada  pelo  Comitê  na  composição  pretérita
atendem  à  nova  grade  de  programação  da  Empresa  e  se  há  interesse  em
continuar ou modificar a Chamada Pública de modo a contemplar os objetivos
da nova gestão, o que será levado à análise na reunião do Comitê Gestor. 

d) A Chamada Pública BRDE/FSA – PRODAV – TVs Públicas, por meio da
resolução do CGFSA n.º 128/2018 ocorreu ainda na 42ª reunião do Comitê, em
26 de janeiro de 2018,  ou seja,  na antiga composição,  o  que sugere que a
continuidade da linha do FSA deve ficar a critério do novo comitê, quando este
for convocado. 

e)  As  definições  da  Chamada  Pública  em  comento  foram  propostas  pela
composição anterior do Comitê, com supedâneo nas prioridades e convicções
sobre  as  políticas  públicas  audiovisuais  da  gestão  governamental  anterior.
Donde a necessidade de adequá-la a eventuais novas diretrizes (defluência da
alternância de poder), com observância, ainda, do princípio da eficiência. 

f) Há, ainda, um fato importante, relatado na anexa Nota Técnica n.º 5/2019.
Existe um Inquérito Civil n.º 1.30.001.004142/2017-42, em trâmite, destinado a
apurar “possíveis irregularidades cometidas pela ANCINE e EBC no uso de
recursos  públicos  financiados  pelo  Fundo  Setorial  do  Audiovisual  (FSA)
decorrente do edital PRODAV TV Pública”. Parece evidente que a só existência
de um tal Inquérito Civil também motive a suspensão levada a efeito. Afinal, os
fatos, imputáveis a gestões anteriores, devem ser objeto de correição por parte
do  responsável  pela  gestão  do  Fundo  Setorial  do  Audiovisual,  que  é  o
Ministério  da  Cidadania,  para  que  não  se  dê  continuidade  a  ações
incompatíveis com os princípios que regem a Administração Pública. 

g)  Outro  motivo  é  a  penúria  fiscal  que  enfrenta  a  União,  que  demanda
adaptações à escassez de recursos.

Inicialmente, quanto competência, não assiste razão à ora Agravante, eis que,
nos  termos  da  Resolução  nº   TRF2-RSP-2018/00019,  DE 6  DE ABRIL  DE
2018,  a 11ª  Vara Federal  do Rio de Janeiro é uma das Varas que possuem
competência  para  "processar  e  julgar  os  feitos  que  envolvam  matéria  de
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improbidade administrativa, e os respectivos processos conexos, das seguintes
classes:",  tendo portanto, competência absoluta,  em razão da matéria o que
afasta a aplicação do artigo 59 do CPC, de caráter geral.

Ressalta-se,  por oportuno,  que o Ministério Público Federal  já  requereu na
ação popular supracitada que o Juízo da 29ª  Vara Federal do Rio de Janeiro
decline  da  competência  para  o  Juízo  da  11ª  Vara  Federal,  a  fim  de  evitar
decisões conflitantes.

Quanto à  alegação de ilegitimidade da União e  de  ausência de notificação
prévia,  há  de  ressaltar  que  a  Ação  Civil  Pública  por  ato  de  improbidade
administrativa  está  cumulada  com  Ação  Declaratória  de  Nulidade  do  Ato
Administrativo  e  que  os  fundamentos  da  decisão  agravada  refere-se  aos
elementos desta última. Ressalta-se que, na própria decisão objurgada houve a
determinação de notificação, nos termos do artigo 17 da Lei nº 8.429/92.

(...) Ora, se à Administração é dado revogar ou anular, com muito maior razão
pode suspendê-los, aplicando-se o postulado de quem pode mais pode menos.
Além  disso,  a  possibilidade  de  anulação  ou  revogação  vinha  expressa  no
próprio edital, no seu item 9.2, o que pressupõe, naturalmente, a suspensão,
algo muito mais brando.

(...)  Na  verdade,  a  exordial  pratica  um exercício  de  futurologia,  pois  nada
impede que, retomado o processo seletivo, os produtos de audiovisual que o
autor  afirma  que  estão  a  sofrer  discriminação  virem  a  ser  selecionados  e
financiados, que é o que tende a ocorrer. A Portaria não pode ser anulada por
fatos futuros e pra lá de incertos. Na data de hoje, a Portaria é irretocável. 

Outro ponto que não faz  sentido é  a  pretensão autoral  de  pinçar  frases  do
Exmo. Sr. Presidente da República como se pudessem invalidar atos praticados
pelos seus Ministros de Estado. 

Sobre  a  afronta  à  liberdade  de  expressão,  incorre  a  parte  em  petição  de
princípio. Mas não produz um começo de prova nesse sentido. Como dito à
exaustão, a suspensão atingiu produções das mais variadas matizes, não houve
uma “vítima preferida”.

(...) O que mais importa registrar é que, não havendo no ato impugnado vício
de nenhuma espécie, não existe o que questionar nesta ação. A parte adversa
produziu uma certa quantidade de alegações,  algumas bastante graves,  mas
não se desvencilhou do ônus probatório. 

Não  há,  pois,  nada  que  justifique  a  suspensão  dos  efeitos  da  Portaria  n.º
1.576/2019.

(...) Quanto ao alegado perigo na demora, também não se fez presente. Com
efeito,  a  Portaria  meramente  suspendeu  o  trâmite  do  procedimento
administrativo,  não  havendo,  por  óbvio,  dano  ao  erário  e  nem  dano
intensificado por demora. A suspensão pressupõe que a seleção será retomada,
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de sorte que os recursos não serão ou não terão sido desperdiçados. Não se
pode presumir a má-fé, mormente em se tratando de entes e agentes públicos. 

Acrescente-se  que,  ao  contrário  do  que  consta  da  decisão  recorrida,  a
suspensão foi por um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, e não de um ano, o
que também indica que não há perigo na demora ou no mínimo que o não há
tanto  perigo  como  pressuposto.  A  suspensão  por  um  ano  não  poderia  ser
lançada como fundamento do decisum, eis que não ocorreu.

(...) Como demonstrado ao longo deste recurso, há vários óbices processuais
que depõem contra a decisão agravada. 

Também ficou suficientemente demonstrada a absoluta juridicidade da Portaria
impugnada. 

A probabilidade de provimento do recurso,  portanto,  é alta,  o que denota o
preenchimento do segundo requisito constante do art. 995, do CPC. 

Por outro lado, a retomada pura e simples do edital seletivo imporá grave dano
ao poder de autotutela da Administração Pública Federal que, a despeito do
extenso leque de motivos lançados para justificar a edição da Portaria, ficará
alijada de suspender, ou melhor, manter suspenso temporariamente o referido
certame, o que é muito menos  intenso do que a sua anulação ou revogação,
hipóteses que eram de conhecimento de todos os interessados. 

A decisão agravada retira por completo da Administração Pública o seu poder
de autotutela, posto que, além de não poder suspender o certame, será obrigada
a concluí- lo, ou seja, nem poderá revoga-lo nem anulá-lo, o que se mostra
inconcebível.  Fica  literalmente  impedida de  administrar,  atividade  que  é  da
essência do Executivo. 

Forçar a Administração a concluir certame que, ao fim e ao cabo, poderia,
segundo  as  regras  editalícias,  ser  anulado  ou  revogado,  é  manietá-la,
rompendo-se sem razão nenhuma a harmonia da separação dos Poderes, algo
que pode ser interpretado como dano irreparável ou de difícil reparação. 

Não  bastasse,  a  decisão  agravada  inverte  a  presunção  de  veracidade  e
legalidade dos atos administrativos, o que não pode passar despercebido. 

Além disso, a prevalecer a decisão agravada, restará para a Administração a
pecha  de  ter  praticado  ato  discriminatório,  o  que  é  imerecido,  conforme
discorrido  nestas  razões,  sendo  lícito  também falar,  neste  sentido,  em dano
irreparável ou de difícil reparação. 

Restam presentes, portanto, os requisitos (art. 995, CPC) para a concessão de
efeito  suspensivo  a  este  agravo,  com  a  suspensão  dos  efeitos  da  decisão
agravada até o julgamento definitivo do recurso.

(...) Ante o exposto, A União requer: 
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a) a concessão de efeito suspensivo ao agravo, com a suspensão da decisão
agravada até o julgamento do recurso; e 

b) o provimento do agravo, com a revogação/anulação da decisão agravada."

Inicialmente, quanto à competência, não assiste razão à ora Agravante, eis que,
nos termos da Resolução nº  TRF2-RSP-2018/00019, DE 6 DE ABRIL DE 2018, a 11ª Vara
Federal do Rio de Janeiro é uma das Varas com competência para "processar e julgar os
feitos  que  envolvam  matéria  de  improbidade  administrativa,  e  os  respectivos  processos
conexos, das seguintes classes:", tendo portanto, competência absoluta, em razão da matéria,
o que afasta a aplicação do artigo 59 do CPC, de caráter geral.

Ressalta-se, por oportuno, que o Ministério Público Federal já requereu na ação
popular  supracitada  que  o  Juízo  da  29ª   Vara  Federal  do  Rio  de  Janeiro  decline  da
competência para o Juízo da 11ª Vara Federal, a fim de evitar decisões conflitantes.

Quanto  à  alegação  de  ilegitimidade  da  União  e  de  ausência  de  notificação
prévia, há de ressaltar que a Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa está
cumulada com Ação Declaratória de Nulidade do Ato Administrativo. Ressalta-se que houve
a determinação de notificação nos termos do Artigo 17 da Lei nº 8.429/92, na própria decisão
objurgada,  sendo  certo  que  a  magistrada  de  primeiro  grau  não  se  manifestou  sobre  o
recebimento da inicial, tendo somente apreciado o pedido de tutela de urgência.

No mérito, analisando os autos, entendo ausentes os requisitos peculiares para a
concessão  da  tutela  antecipada  recursal,  que  possui  o  requisito  do  "convencimento  de
verossimilhança" que é  mais  rigoroso do que o do fumus boni  juris  (STF,  Pet  2644,  DJ
10/05/02),  especialmente a  teor  da fundamentação da decisão objurgada,  que incorporo à
presente, destacando-se o seguinte trecho:

"Dessa forma, é possível verificar, em uma análise perfunctória, que o Edital de
Chamamento para TVs Públicas, com recursos públicos do Fundo Setorial do
Audiovisual - FSA, lançado em 13 de março de 2018, estabelecia uma comissão
de  avaliação  própria  para  a  decisão  de  investimento,  comissão  esta
desvinculada do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual. 

Em outras palavras, a necessidade de recomposição dos membros do Comitê
Gestor do FSA não teria o condão, em um primeiro olhar, de suspender os
termos  do  Edital  de  Chamamento,  já  que  o  referido  Comitê  não
teria  participação  na  etapa  final  do  certame,  que  conta  com  comissão
avaliadora  própria,  cuja  composição  foi  definida  pelas  regras  do  edital
publicado.

Assim, percebe-se um descompasso entre o motivo alegado para a elaboração
do ato impugnado e a realidade dos fatos, na medida em que, a priori, o Comitê
Gestor do FSA não atuaria na avaliação dos projetos a serem selecionados no
âmbito  do  Edital  de  Chamamento.  A  desconexão  entre  o  motivo  do  ato
administrativo e a realidade dos fatos é causa para eventual invalidação do ato,
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segundo a teoria dos motivos determinantes."

Noutro  eito,  comungo  do  entendimento,  reiteradamente,  adotado  por  esta
Egrégia Corte, de que o deferimento da medida pleiteada se insere no poder geral de cautela
do juiz que, à vista dos elementos constantes do processo que, pode melhor avaliar a presença
dos requisitos necessários à concessão; e, consequentemente, que a liminar, em casos como o
ora em exame, só é acolhível quando o juiz dá à lei uma interpretação teratológica, fora da
razoabilidade jurídica, ou quando o ato se apresenta manifestamente abusivo, o que inocorre,
na hipótese.

Em um exame perfunctório,  próprio  desta  fase  processual,  a  Agravante  não
logrou êxito em trazer  novos elementos que permitam o deferimento da liminar inaudita
altera  pars,  em  especial,  que  conseguissem,  prima  facie,  afastar  o  periculum  in
mora apontado na r. decisão, qual seja:

"O perigo na demora, referente ao caso posto nos presentes autos, traduz-se na
possibilidade de que as obras selecionadas sejam inviabilizadas pela suspensão
do certame, por até um ano. A falta de recursos para a sua concretização em
um tempo razoável pode fazer com que tais projetos nunca saiam do papel, em
evidente prejuízo à cultura nacional e à liberdade de expressão.

Não fosse isso o bastante, já foram  transferidos ao BNDES e ao BRDE R$
525.000,00  (quinhentos  e  vinte  e  cinco  mil),  a  título  de  gestão
financeira (Evento 1, Anexo 15, p. 21), havendo, ainda, o risco de vencimento
de  novas  parcelas,  em  decorrência  da  indefinição  do  certame,  conforme
depoimento do ex-Secretário Especial de Cultura (Evento 1, Anexo 18, p. 4).
Conclui-se,  então,  que  a  demora  na  finalização  do  concurso  poderá,
também, trazer prejuízos ao erário."

A  alegação  da  Agravante  de  que  um  dos  motivos  do  ato  administrativo
questionado seria a penúria fiscal  da União também não restou demonstrada,  visto que a
Portaria nº 1.576 aponta como motivo para a suspensão do Edital de Chamamento para TVs
Públicas, a "necessidade de recompor os membros do Comitê Gestor do Fundo Setorial do
Audiovisual - CGFSA", nada mencionando acerca de eventual esacassez de recursos.

Por fim, também não consta da portaria menção a possíveis irregularidades no
referido edital, o que também não foi demonstrado pela Agravante.

Isto posto, indefiro o pedido liminar.

Intime-se a parte Agravada, nos termos do artigo 1.019, inciso II do CPC/2015.

Intime-se  os  demais  réus  relacionados  da  ação  original,  para  querendo,
manifestararem-se.

Após, ao MPF.

Documento eletrônico assinado por ALFREDO JARA MOURA, Juiz Federal Convocado, na forma do artigo 1º, inciso
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III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A conferência
da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproc.trf2.jus.br,  mediante  o
preenchimento do código verificador 20000066558v16 e do código CRC a5ab62fd.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): ALFREDO JARA MOURA
Data e Hora: 10/10/2019, às 18:20:47
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